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EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 9/2022-014-PMVN 

 

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE VIGIA DE NAZARÉ, inscrita no CNPJ nº 05.351.606/0001-95, com 
sede à Rua Professora Noêmia Belém, s/nº - Centro, Cep: 68780000, e por intermédio de seu Pregoeiro 
Paulo Henrique do N. Pinheiro, designado (a) pela Portaria n.º 015/2022 torna público, para conhecimento 
dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo 
MENOR PREÇO POR ITEM, destinado a AQUISIÇÃO DE MATERIAL PARA CONFECÇÃO DE REDES 
PARA PESCA NO MUNICÍPIO DE VIGIA DE NAZARÉ/PA, DE ACORDO COM O CONVÊNIO Nº 58/2022– 
SEDAP. PROCESSO Nº 2022/125130. EMENDA PARLAMENTAR 22DFC333904, nas condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
 
 

O procedimento licitatório obedecerá aos seguintes diplomas legais, no que for cabível: 

 

• LEGISLAÇÃO FEDERAL: Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002; Decreto nº. 

3.555/2000; Decreto nº. 5.450/2005; Decreto nº 3.722/2001; Decreto nº 8.538/2015; 

Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006; Lei n° 8.078 de 1990 

- Código de Defesa do Consumidor; Instrução Normativa nº 02/2009-MPOG. Decreto 

nº 10.024/2019 e; subsidiariamente, a Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 

ANEXOS DESTE EDITAL 

 

Anexo I: Plano de Trabalho;  

Anexo II: Minuta de Contrato; 

Anexo III: Declaração de inexistência de fatos impeditivos (Modelo Sugerido); 
Anexo IV: Declaração de fidelidade e veracidade da documentação (Modelo Sugerido); 
Anexo V: Declaração do inciso XXXIII do art. 7º da constituição federal (Modelo Sugerido); 
Anexo VI: Declaração de elaboração independente de proposta (Modelo Sugerido); 
Anexo VII: Declaração de não utilização de trabalho degradante ou forçado (Modelo Sugerido); 
Anexo VIII: Declaração para microempresa e empresa de pequeno porte (Modelo Sugerido). 

 

ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS: A PARTIR DA PUBLICAÇÃO DO D.O.U ATÉ ÀS 10h 

do dia 08/09/2022 no sítio: portaldecompraspublicas.com.br 

 

DATA DA ABERTURA DAS PROPOSTAS: 08/09/2022 

HORÁRIO DE BRASÍLIA: 10h 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: portaldecompraspublicas.com.br 

 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação do (a) 

Pregoeiro (a) em contrário. 
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1. DO OBJETO 

1.1. AQUISIÇÃO DE MATERIAL PARA CONFECÇÃO DE REDES PARA PESCA NO MUNICÍPIO DE VIGIA 

DE NAZARÉ/PA, DE ACORDO COM O CONVÊNIO Nº 58/2022– SEDAP. PROCESSO Nº 2022/125130. 

EMENDA PARLAMENTAR 22DFC333904, conforme especificações e condições gerais contidas neste 

Edital e seus anexos. 

 

2. DO VALOR 

2.1. O valor global estimado da presente licitação é de R$ 157.500,00 (cento e cinquenta e sete mil e 

quinhentos reais). 

2.2. Não foi realizado cotação de preços para presente licitação, tendo em vista que a emenda, juntamente 

com o plano de trabalho já dispuseram do valor estimado da presente compra. 

3. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. Pelo fato da presente licitação ser realizada através de convenio, não será realizada através do sistema 
de registro de preços, portanto, não gerará Ata de Registro de Preços. 
 

4. DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO AO ATO CONVOCATÓRIO 

4.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para realização da sessão pública qualquer pessoa 

poderá impugnar o ato convocatório deste PREGÃO, EXCLUSIVAMENTE POR MEIO ELETRÔNICO, VIA 

INTERNET, através do endereço eletrônico licitacaovigia@gmail.com no horário de 08h às 14h. 

4.1.1. Caberá ao (a) Pregoeiro (a) decidir sobre a impugnação no prazo de 02 (dois) dias úteis. 

4.1.2. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a formulação da proposta de 

preços, será definida e publicada nova data para realização do certame. 

4.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao (a) 

Pregoeiro (a) em até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, 

EXCLUSIVAMENTE POR MEIO ELETRÔNICO, VIA INTERNET, através do endereço eletrônico 

licitacaovigia@gmail.com, cabendo ao (a) Pregoeiro (a) decidir sobre o questionamento no prazo de 02 

(dois) dias úteis. 

4.3. O documento deve estar, obrigatoriamente, em formato passível de cópia (PDF editável, Word, 

etc), permitindo a transferência/colagem de seu conteúdo para o sítio do 

portaldecompraspublicas.com.br. 

4.4. Os esclarecimentos e impugnações serão decididos pelo Pregoeiro no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas e devidamente publicados no sítio do portaldecompraspublicas.com.br até a abertura da sessão 

pública, para ciência de todos os licitantes. 

5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 

desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018. 

5.1.1 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 
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5.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 29 da Lei nº 11.488, de 2007 e para o microempreendedor 

individual – MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

5.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

5.3.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente; 

5.3.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

5.3.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente;  

5.3.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

5.3.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 

liquidação; 

5.3.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

5.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 

nº 746/2014-TCU-Plenário). 

5.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do 

sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

5.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

5.4.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

5.4.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que a microempresa, empresa de 

pequeno porte. 

5.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

5.4.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em 

conformidade com as exigências do Edital; 

5.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores; 

5.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da 

Constituição; 

5.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 

2, de 16 de setembro de 2009; 

5.4.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

5.4.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 

regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho 

de 1991. 

5.5.  A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital. 
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6. DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO 

 

6.1. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da 

sessão pública via Internet. 

6.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação, bem como de senha pessoal 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico no sitio: portaldecompraspublicas.com.br. 

6.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante, ou seu 

representante legal, e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao 

Pregão Eletrônico. 

6.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, à PMVN 

ou qualquer outro Órgão participante ou aderente, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

6.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato 

bloqueio de acesso. 

6.6. Em se tratando de microempresas e empresas de pequeno porte, as licitantes deverão, por ocasião do 

credenciamento, informar que detêm tal condição, segundo previsão do art. 13 do Decreto nº 8.538/2015, 

para que possam gozar dos benefícios outorgados pela Lei Complementar n. 123/2006. 

6.6.1. A falsidade de declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006 caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do 
enquadramento em outras figuras penais e das sanções previstas neste edital. 
 

7. DA RESERVA DE COTA PARA MICROEMPRESAS-ME, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE-EPP E 

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL-MEI 

 

7.1. Considerando as instruções implementadas pela Lei Complementar nº 147/2014, mais especificamente 

no que diz respeito o inciso III do artigo 48 da Lei Complementar nº 123/2006, será reservada cota de até 

25% do objeto da licitação destinada preferencialmente à contratação de Microempresas, Empresas de 

Pequeno Porte e Microempreendedor Individual, garantindo o tratamento diferenciado e simplificado 

disposto na legislação citada. 

7.1.1 Esta licitação reservará cota em atendimento à cota limite fixada no artigo 48, III da Lei Complementar 

123/2006. 

7.1.2 Os itens com cota reservada estarão devidamente discriminados no sistema do co 
portaldecompraspublicas.com.br e na planilha de preços disposta no MURAL DE LICITAÇÕES DO 
TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS – TCM. 

7.2. O objeto da licitação será distribuído em: 

a) Cota Principal - Itens abertos para a participação de todos os interessados, inclusive os que se enquadrem 

na condição de Microempresa - ME, Empresa de Pequeno Porte - EPP ou Microempreendor Individual – 

MEI. 

b) Cota Reservada – Itens abertos para a participação preferencial de Microempresa - ME, Empresa de 



 
 
 
 
Prefeitura Municipal de Vigia de Nazaré 

Rua Professora Noêmia Belém, s/nº - Centro - CEP: 68.780-000 - CNPJ.: 05.351.606/0001-95 
 

(Pregão Eletrônico SRP n. º: 9/2022-014-PMVN)  

 

 

Pequeno Porte - EPP e Microempreendor Individual - MEI, garantindo tratamento diferenciado e simplificado 

disposto no artigo 48 da Lei Complementar n° 123/2006. 

b.1) Para Cota Reservada; não havendo vencedor entre as empresas enquadradas como ME, EPP e MEI, 

depois de atendida a ordem de classificação, esgotadas as possibilidades de habilitação e garantidas as 

prerrogativas legais das referidas empresas, poderá ser adjudicado o Item (integrante da Cota Reservada) 

à licitante não enquadrada como ME, EPP ou MEI. 

b.1.1) A licitante não enquadrada como ME, EPP ou MEI só poderá ser chamada ou participar de 

negociações com o Pregoeiro quando todas as licitantes devidamente enquadradas no tratamento 

da LC 123/2006 forem declaradas inabilitadas no sistema portaldecompraspublicas.com.br. 

b.1.2) Mesmo que a licitante não enquadrada como ME, EPP ou MEI seja primeiro lugar da ordem de 

classificação dos lances, não será chamada pelo pregoeiro antes da aplicação do benefício previsto no 

artigo 48, III da LC 123/2006 e na presente seção. 

b.2) Na hipótese de um licitante sagrar-se vencedor da Cota Principal e da Cota Reservada para o mesmo 

item, será registrado para ambas as cotas o menor preço/lance do item, ou seja, é expressamente vedado 

que o fornecedor pratique preços distintos se o Item for igual. 

b.2.1) Caso não haja licitantes interessados para os Itens da Cota Reservada, ou sendo todos inabilitados, 

o licitante vencedor do Item igual distribuído na Cota Principal será chamado a fornecer o quantitativo da 

Cota Reservada pelo mesmo valor oferecido na cota principal, podendo o pregoeiro propor negociação para 

redução do valor, considerando o acréscimo do quantitativo. 

B.2.2) Será considerado “igual” os itens que possuírem a mesma Descrição Técnica, Valor Estimado e 

condições de fornecimento. 

 

8. DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA 

 

8.1. Após a divulgação do edital, a licitante deverá encaminhar, exclusivamente por meio do sistema no 

endereço eletrônico portaldecompraspublicas.com.br, proposta de preços COM MENOR PREÇO POR 

ITEM e os respectivos anexos, se for o caso, formulada de acordo com o Plano de Trabalho – Anexo I e 

as ESPECIFICAÇÕES DETALHADAS DO OBJETO, até a data e hora marcadas para a abertura da sessão, 

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas. Durante este período 

a Licitante poderá incluir ou excluir proposta de preços. 

8.2. Fica vedado ao Licitante qualquer tipo de identificação quando do registro de sua proposta de preços, 

planilha ou outros Anexos exigidos neste Edital, sob pena de desclassificação do certame pelo (a) Pregoeiro 

(a).  

8.3. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e lances. 

8.4. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos e em caso de 

discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no 

portaldecompraspublicas.com.br e as especificações constantes do ANEXO I deste Edital prevalecerão 

às últimas. 
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8.5. A PROPOSTA DE PREÇOS CADASTRADA NO SISTEMA DEVERÁ CONTER: 

a) O detalhamento/especificações dos Materiais no campo denominado “DESCRIÇÃO DETALHADA DO 

OBJETO OFERTADO”, disponível no portaldecompraspublicas.com.br, de acordo com o Plano de 

Trabalho, não se admitindo somente a expressão “CONFORME EDITAL” 

    b) Preço total de cada item, de acordo com o (s) preço (s) praticado (s) no mercado, expresso em moeda 

corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes 

no ANEXO I do presente Edital; 

8.6. O (A) Pregoeiro (a) poderá, caso julgue necessário, solicitar mais esclarecimentos sobre a composição 

dos preços propostos. 

8.7. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da proponente, das condições 

estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

8.8. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 

superveniente e aceito pelo (a) Pregoeiro (a). 

8.9. Não serão admitidas retificações ou alterações nas propostas apresentadas, uma vez aceito o lance 

vencedor ou negociado e finalizada a Sessão Eletrônica. 

 

 

 
9.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no Edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

9.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 

meio de chave de acesso e senha. 

9.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, 

assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.  

9.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 

ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 

123, de 2006. 

9.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

9.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos 

de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

9.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 

da proposta. 

9.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 10. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
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10.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicados neste Edital. 

10.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 

apresentem as especificações técnicas exigidas no Plano de Trabalho. 

10.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

10.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

10.2.3. A classificação da proposta nesta fase não obsta que, posteriormente, em julgamento definitivo, seja 

decidido em sentido contrário, caso a proposta revele-se inaceitável. 

10.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

10.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

10.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

10.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

10.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 

e as regras estabelecidas no Edital. 

10.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema. 

10.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,10 (dez 

centavos). 

10.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte) segundos 

e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 3 (três) segundos, sob pena de serem automaticamente 

descartados pelo sistema os respectivos lances. 

10.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. 

10.11. A etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

10.12. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o caput, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 

quando se tratar de lances intermediário. 

10.12.1. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos subitens 10.12 e 10.11, a sessão 

pública será encerrada automaticamente. 

10.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo 

a ordem crescente de valores. 

10.14. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos do disposto no 

10.12, o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, 

em prol da consecução do melhor preço disposto no parágrafo único do art. 7º, mediante justificativa. 

10.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
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desconsiderados pelo Pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à PMVN; 

10.15.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 

10.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

10.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

10.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

10.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  
10.20. O Critério de julgamento adotado será o menor preço por item, conforme definido neste Edital e 

seus anexos, do mesmo modo que a adjudicação será realizada por item.  

10.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

10.22. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 

se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto 

nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

10.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

10.24. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

10.25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para 

o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

10.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

10.27. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 

margens de preferência, conforme regulamento.  

10.28. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 

10.29. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos serviços 

produzidos: 

10.29.1. prestados por empresas brasileiras; 

10.29.2. prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  

10.29.3. prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 



 
 
 
 
Prefeitura Municipal de Vigia de Nazaré 

Rua Professora Noêmia Belém, s/nº - Centro - CEP: 68.780-000 - CNPJ.: 05.351.606/0001-95 
 

(Pregão Eletrônico SRP n. º: 9/2022-014-PMVN)  

 

 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 

previstas na legislação. 

10.30. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas.  

10.31. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 

melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

10.31.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

10.31.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados.  

10.32. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

 

 

11.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do 

art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  

11.2. Será desclassificada a proposta, que apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão 

nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

11.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitário simbólicos, irrisório ou 

de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 

se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 

parcela ou à totalidade da remuneração.  

11.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

11.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio 

no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

11.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

11.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

11.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 

informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, 

ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 

sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

11.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

11. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
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11.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

11.8. O Pregoeiro deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 

em condições diversas das previstas neste Edital. 

11.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 

negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

11.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

11.11. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, 

de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

11.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 

observado o disposto neste Edital. 

 

12. DO ENCERRAMENTO DA ETAPA DOS LANCES VIA MEIO ELETRÔNICO 

 

12.1. Encerrada a etapa de lances, o (a) Pregoeiro (a) examinará a proposta de preços classificada em 

primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação, podendo ser 

encaminhado pelo Sistema Eletrônico, contrapropostas, diretamente ao licitante que tenha 

apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem como decidir sobre a 

sua aceitação. 

12.1.1. Será admitido apenas 01(um) Licitante vencedor para o item. 

12.1.2. O empate entre dois ou mais licitantes somente ocorrerá quando houver igualdade de preços entre 

a proposta de preços e quando não houver lances para definir o desempate. Neste caso o desempate 

ocorrerá por meio de sorteio a ser realizado em sessão pública a ser designada para a qual todos os 

Licitantes serão convocados. 

12.1.3. Caso não ocorra lances deverá ser verificado o valor estimado dos Materiais e a especificação 

técnica prevista. 

12.1.4. O item cujo preço total seja superior ao estimado para a contratação, constante do ANEXO I, poderá 

não ser aceito e adjudicado. 

12.2. O sistema, automaticamente, assegurará às microempresas e às empresas de pequeno porte a 

preferência de desempate quando os preços por elas ofertados forem iguais ou até 5% (cinco por cento) 

superiores ao melhor preço registrado por empresa que não se encontre nesta caracterização (art. 44, § 2º 

da Lei Complementar n.º 123/2006).  

12.2.1. Neste caso, após o encerramento dos lances, o sistema concederá o prazo de 05 (cinco) minutos 

para a microempresa ou a empresa de pequeno porte apresentar proposta de preço inferior àquela 

considerada vencedora, sob pena de preclusão. 

12.2.2. O disposto no item 12.2.1 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte (art. 45, §2º da Lei Complementar n.º 

123/2006). 

12.2.3. Para efeito do disposto no subitem acima, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

I - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta 

de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor 
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o objeto licitado; 

II - Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso 

anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 12.2, 

na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

III - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem enquadradas no subitem 12.2.3, o sistema realizará sorteio entre elas para que se 

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta; 

 

a) Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no subitem 12.2.2, o objeto licitado será 

adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame; 

b) O disposto neste subitem somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte; 

12.3. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a licitante será declarada vencedora. 

12.4. Cumpridas as etapas anteriores, o (a) Pregoeiro (a) verificará a habilitação do Licitante conforme 

disposições contidas no presente Edital. 

12.5. Se a proposta de preços não for aceitável ou se o Licitante não atender às exigências habilitatórias, o 

(a) Pregoeiro (a) examinará a proposta de preços subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta de preços que atenda ao Edital, sendo o respectivo Licitante 

declarado vencedor do objeto do certame. 

12.6. Atendidas as especificações do Edital, estando habilitada a Licitante e tendo sido aceito o menor preço 

apurado, o (a) Pregoeiro (a) declarará a (s) empresa (s) vencedora (s) do (s) respectivo (s) item (s). 

12.6.1. Definido o licitante titular do lance vencedor, conforme o disposto no item anterior, o (a) Pregoeiro 

(a) poderá, ainda, negociar com o licitante, no sentido de se obter preço melhor. 

 A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas 

à sessão pública do Pregão Eletrônico constarão de ata divulgada no Sistema Eletrônico, sem prejuízo das 

demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente. 

 

13. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS VIA SISTEMA ELETRÔNICO. 

 

13.1. As propostas de preços das empresas vencedoras deverão ser enviadas, de forma imediata, em no 

máximo 02 (duas) horas, devidamente assinadas, escaneadas e disponibilizadas como anexo no 

próprio sistema Eletrônico, com o preço atualizado em conformidade com os lances eventualmente 

ofertados, para substanciarem as decisões na fase de aceitação. 

13.1.1. A não observância ao prazo estipulado no item 13.1, poderá ensejar, a critério do (a) Pregoeiro (a), 

a recusa da proposta da licitante. 

13.2. A PROPOSTA DE PREÇOS DEVERÁ CONTER: 

a) Número do Pregão, data e horário de abertura; 

 

b) Razão social e CNPJ da empresa, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), este 

último se houver, para contato, bem como nome do proponente ou de seu representante legal, CPF, RG 

e cargo na empresa, Banco, agência, número da conta corrente e praça de pagamento; 
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c) Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua abertura; 

 

d) Especificações dos Materiais de forma clara, descrevendo detalhadamente as características técnicas 

do item ofertado, incluindo especificação de marca, procedência, prazo de garantia, prazo de validade 

e outros elementos que de forma inequívoca identifiquem e constatem as especificações cotadas; 

 

e) Preço total do item, de acordo com os lances ofertados, em algarismo e por extenso, expresso em moeda 

corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades 

constantes ANEXO I do presente Edital; 

 

f) Declaração expressa de que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas, 

frete, tributos, taxa de administração, encargos sociais, trabalhistas, transporte e seguro até o destino, 

lucro e demais encargos de qualquer natureza necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital 

e seus anexos, nada mais sendo válido pleitear a esse título; 

 

g) Declaração de garantia de que os materiais serão substituídos, sem ônus para o município, caso não 

estejam de acordo com as especificações e padrões de qualidade exigidos. 

 

h)  Prazo de entrega dos Materiais será em até 30 (TRINTA) dias corridos, contados de recebimento da 

nota de empenho e/ou documento equivalente, a cada nova solicitação da Coordenadoria de Recursos 

Materiais – CRM. 

 

13.3. O (A) Pregoeiro (a) poderá, caso julgue necessário, solicitar mais esclarecimentos sobre a composição 

dos preços propostos. 

13.4. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da proponente, das condições 

estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

13.5. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 

superveniente e aceito pelo (a) Pregoeiro (a). 

 

14. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

14.1. O julgamento da Proposta de preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM, 

observadas, a quantidade, as especificações técnicas e os parâmetros mínimos definidos no Edital. 

14.2. O (A) Pregoeiro (a) poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 

documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 

todos, atribuindo-lhes a eficácia para fins de classificação e habilitação. 

14.3. Não será motivo de desclassificação simples omissões que sejam irrelevantes para o entendimento 

da proposta de preços, que não venham causar prejuízo para a Prefeitura Municipal de Vigia de Nazaré e 

nem firam os direitos dos demais licitantes. 

14.4. O (a) Pregoeiro (a) poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do 

município ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão. 

 

15. DA HABILITAÇÃO 
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15.1. Aceita a proposta do licitante detentor do menor preço, este deverá comprovar sua condição de 

habilitação, na forma determinada neste Edital, podendo esta comprovação se dar, no que couber, por meio 

de consulta ao SICAF, ao CEIS (mantido pela Controladoria – Geral da União – 

www.portaldatransparencia.gov.br/ceis) e ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de 

Improbidade Administrativa (mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – 

www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php), efetuando-se a pesquisa em nome da empresa 

licitante e de seu sócio majoritário. 

15.2. Os documentos exigidos para habilitação, quando estiverem desatualizados no SICAF ou quando não 

estiverem nele contemplados, bem como a Proposta de Preço do licitante vencedor, ajustada ao valor do 

lance dado ou negociado, e demais documentos e comprovações a serem anexados à proposta, serão 

imediatamente encaminhados ao (a) Pregoeiro, via convocação de anexo. 

15.3. Os Licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – 

SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 11.10.2010, 

deverão apresentar os documentos de habilitação exigidos nesta seção. 

15.4. Na hipótese de falha no SICAF ou nos sítios oficiais, que impossibilite a confirmação da habilitação 

mencionada na subseção 15.1, o(a) Pregoeiro(a) assinalará o prazo para que o licitante faça a 

apresentação da documentação necessária via convocação de anexo. 

15.5. Para fins de habilitação o licitante deverá cumprir determinação contida nos artigos 27, 28, 29, 30, 31 

e 32 da Lei nº 8.666/1993. 

15.6. O licitante deverá apresentar os documentos que demonstrem atendimento às exigências de 

habilitação, que são os indicados a seguir: 

15.6.1) HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 
a.) Cópia do Registro Comercial ou Ato Constitutivo (no caso de empresário individual) ou Contrato Social 
ou Estatuto Social consolidado e/ou suas alterações posteriores, de modo a verificar se o objeto social do 
licitante é compatível com o objeto da licitação.  
 
b.) Inscrição do Ato Constitutivo no órgão competente acompanhada, no caso de sociedades civis, de prova 
da diretoria em exercício;  
 
c.) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir; 
 
d.) Licença de Funcionamento atualizada, expedida pelo órgão competente do domicílio/sede da empresa.  
 
e.) Certidão Simplificada e Certidão Especifica, emitidas pela Junta Comercial da sede da licitante, 
devidamente atualizada, ou seja, com data de expedição não superior há 30 (trinta) dias, de antecedência 
da data de abertura das Propostas, onde se possam extrair as seguintes informações: 

e.1) Existência de empresa e/ou participação societária em nome da(s) pessoa(s) física(s) e/ou jurídica(s) 
SÓCIAS da licitante; 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis)
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)
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e.2) A participação societária da(s) pessoa(s) física(s) e/ou jurídica(s) SÓCIAS da licitante na composição 
societária em sociedades, e; 

e.3) A Existência da empresa licitante e ou participação societária registrada(s) na Junta Comercial em nome 
da licitante proponente. 

g) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual (FIC), pertinente ao seu ramo de atividade do 
objeto, atualizada do ano corrente; 

h) Todos os documentos emitidos via internet, caso não contem em seu corpo o prazo de validade, deverão 
ser emitidos no prazo máximo de 30(trinta) dias da abertura do certame. (Quando for o caso). 

i) Certidão de Inteiro Teor da Junta Comercial, emitida pela Junta Comercial da sede da licitante, 
devidamente atualizada, ou seja, com data de expedição não superior a 30 (trinta) dias, contendo todos os 
atos, sob pena de inabilitação, de antecedência da data de apresentação das Propostas. 
Parágrafo único - Observação: Ambas as certidões emitidas pela Junta Comercial da sede da 

licitante, devidamente atualizada. 

Obs.: O contrato social poderá ser apresentado na sua forma consolidada.  
 
 
15.6.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:  
 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), vigente na data prevista para 
abertura da licitação;  
 
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, inclusive quanto as Contribuições Sociais, 
representada pela Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União; 
 
c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante;  
 
d) Prova de regularidade relativa ao FGTS, representada pelo CRF – Certificado de Regularidade do FGTS, 
emitido pela Caixa Econômica Federal;  
 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, instituída pela Lei Federal nº 12.440/11, podendo ser 
retirada através do site www.tst.jus.br/certidão, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos 
perante a Justiça do Trabalho do licitante/fornecedor, quando não houver indicação no SICAF.  
e.1) a licitante deverá comprovar a regularidade de débitos trabalhistas permanentemente durante toda a 
vigência do contrato 
 
15.6.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  
 
a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou 
de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física, com antecedência de até 90 (noventa) 
dias da data limite fixada para abertura desta licitação ou com prazo de validade expresso. 
 
 b) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, apresentado na forma da 
Lei, assinado, carimbado pelo contador ou profissional equivalente, registrado pela Junta Comercial e 
acompanhada do termo de abertura e encerramento. O balanço deverá ser registrado na Junta Comercial 
e vir acompanhado da Certidão de Habilidade Profissional do Contador que assinou o balanço, 
CERTIFICANDO que o profissional identificado no presente documento encontra-se em situação REGULAR 
neste Regional, contendo número e validade da certidão de acordo com a Resolução CFC nº 1.637/2021, 

http://www.tst.jus.br/certidão
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na sua devida validade na data do certame ou da emissão do Balanço Patrimonial, ficando nula a CHP que 
estiver fora da validade. 
 
b.1) Demonstração de índice de liquidez que deverá ser igual ou superior a 1 (um), calculado e demonstrado 
pela fórmula: ILC=AC/PC, onde: ILC: Índice de Liquidez Corrente; AC: Ativo Circulante; PC: Passivo 
Circulante; 
A partir dos dados de balanço, deverão ser calculados os seguintes índices como condição para a 
habilitação: 
ILC= Índice de liquidez corrente, com valor igual ou superior a 1,00; 
ILG= Índice de liquidez geral, com valor igual ou superior a 1,00; 
IGE = Índice Grau de endividamento, com valor igual ou menor a 1,00; 
ONDE: 
ILG= ATIVO CIRCULANTE + ATIVO NÃO CIRCULANTE ≥ 1,00 
PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 
ILC= ATIVO CIRCULANTE ≥ 1,00 
PASSIVO CIRCULANTE 
IGE= PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE ≤ 1,00 
ATIVO TOTAL 
b.2) A não apresentação da Demonstração de índice de liquidez não resultará em inabilitação da empresa, 
sendo dessa forma realizados os cálculos no ato da sessão a partir do balanço apresentado;  
Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim 
apresentados: 
b.2.1) Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima – S/A): Balanços publicados em Diário 
Oficial ou publicados em jornal de grande circulação ou por fotocópia registrada ou autenticada na Junta 
Comercial da sede ou domicílio da licitante; 
b.2.2) Demais Sociedades, independente de enquadramento ou regime tributário: os Termos de Abertura e 
de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, por 
fotocópia do Balanço, das Demonstrações Contábeis devidamente registrados na Junta Comercial da sede 
ou domicílio da licitante e as notas explicativas conforme a Resolução CFC N.º 1.418/12 do CFC; 
b.2.3) Sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado 
ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 
b.2.4) As empresas obrigadas a utilizar a ECD (Escrituração Contábil Digital) terão a obrigatoriedade de 
apresentar seu balanço contábil até o último dia do mês de maio do ano seguinte do ano-calendário a que 
se refira à escrituração (Instrução Normativa nº 1.420 de 19/12/2013 alterada pela Instrução Normativa nº 
1.679/2016);                                                                      
b.2.5) De acordo com os arts. 970 e 1.179, § 2º, do Código Civil (Lei nº 10.406/2002) o pequeno empresário 
não é obrigado à manutenção do livro diário e nem a elaboração do Balanço Patrimonial: 
b.3) Considera-se pequeno empresário, para efeito de aplicação do disposto nos arts. 970 e 1.179, da Lei 
nº 10.406/2002, o empresário individual caracterizado como microempresa na forma da Lei que aufira receita 
bruta anual de até 81.000,00 (oitenta e um mil reais); (LC 155, art. 18-A, §1º); 
Em se tratando de Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, as empresas constituídas no exercício 
em curso deverão apresentar cópia do balanço de abertura ou cópia do livro diário contendo o balanço de 
abertura, inclusive os termos de abertura e encerramento;  
b.4) Os Balanços deverão conter as assinaturas do (s) representante (s) legal (is) e do contador responsável 
da Proponente, devidamente registrados na Junta Comercial, bem como, os Termos de Abertura e de 
Encerramento do livro Diário, também registrados na Junta Comercial; 
b.5) É vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 
índices oficiais (IGP-DI) quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
 
d.1) As empresas, cadastradas no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 
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comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação.  
 
d.4) A empresa constituída há menos de um ano de exercício financeiro deveram apresentar cópia do 
balanço de abertura, ou cópia de livro diário contendo balanço de abertura inclusive com os termos de 
abertura e encerramento. 
 
d.5) Empresas OPTANTES pelo Sistema Simples de Tributação, regido pela Lei Complementar nº 123/06 
e suas alterações, deverão apresentar, ainda:  
 
d.5.1) Comprovante de opção pelo Simples Nacional obtido através do site da Secretaria da Receita Federal, 
http://www.receita.fazenda.gov.br/simples nacional;  
 
d.6) Empresas NÃO OPTANTES pelo Sistema Simples de Tributação, regido pela Lei Complementar nº 
123/06 e suas alterações, deverão apresentar, ainda:  
 
d.6.1) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício – DRE comprovando ter receita 
bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II do Artigo 3º da Lei Complementar nº 123/06;  
 
15.6.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  
 
Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação, feita mediante atestados fornecidos por pessoas jurídicas 
de direito público ou privado, observado o inciso II e parágrafo 1º do art.30 da Lei nº 8666/93. 
a.1) Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou atestados de serviços 
similares e operacional equivalente ou superior; 
a.2) Caso haja necessidade, a Administração reserva-se ao direito de solicitar a apresentação de cópia 
da(s) Nota(s) Fiscal(is) correspondentes ao (s) Atestado (s) de Capacidade Técnica. 
 
15.6.5 DECLARAÇÕES:  
 
a) Declaração de inexistência de fatos supervenientes impeditivos de habilitação, sob as penalidades 
cabíveis fornecida pela empresa e devidamente assinada por sócio, dirigente, proprietário ou procurador 
(ANEXO V – SUGERIDO);  
 
b) Declaração de fidelidade e veracidade dos documentos apresentados (ANEXO VI – SUGERIDO); 
 
c) Declaração de cumprimento do art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal e Lei nº. 9.854/99, 
regulamentada pelo Decreto nº 4.358/02, fornecida pela empresa e devidamente assinada por sócio, 
dirigente, proprietário ou procurador (ANEXO VII – SUGERIDO);  
 
d) Declaração de Elaboração Independente de Proposta (ANEXO VIII – SUGERIDO);  
 
e) Declaração de não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado (ANEXO IX – SUGERIDO); 

f) A exigência de declaração, sob penas da lei, a ser apresentada pela microempresa ou empresa de 

pequeno porte de que se enquadra nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de 

Pequeno Porte, Instituído pela Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, de que cumprem os requisitos 

legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, estando aptas a usufruir o 

tratamento favorecido estabelecido por aquela Lei, A SER DECLARADO NO SISTEMA QUANDO DO 

LANÇAMENTO DA PROPOSTA (ANEXO X –  SUGERIDO); 
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15.7. A verificação em sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de 
prova.  
15.8. Os documentos relacionados deverão estar emitidos em papéis timbrados dos Órgãos ou Empresas 
que as expediram.  
15.9. Quando a proposta de preços e as declarações exigidas neste Edital forem assinadas por um preposto 
da empresa que não seja seu sócio administrador ou proprietário, o licitante também deverá apresentar 
instrumento público ou particular de procuração ou documento equivalente, com firma reconhecida, com 
poderes especiais para responder, formular ofertas e lances de preços, recorrer e praticar todos os demais 
atos pertinentes ao certame, em nome do proponente.  
 
15.10. A NÃO apresentação dos documentos acima referenciados implicará na inabilitação do licitante.  
 
15.11. Os documentos mencionados acima deverão referir-se exclusivamente ao estabelecimento da 
licitante, vigentes à época da abertura da licitação, podendo ser apresentados em original, ou por qualquer 
processo de cópia autenticada por tabelião de notas, ou por cópias não autenticadas, desde que sejam 
exibidos os originais para a conferência pelo Pregoeiro, ou por publicação em órgão de imprensa oficial. A 
verificação em sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.  
15.12. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados para habilitação deverão estar em nome do 
licitante, e, preferencialmente, com número do CNPJ e o respectivo endereço.  
15.13. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se a licitante for 
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  
15.14. Todos os documentos de habilitação emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 
acompanhados da tradução para língua portuguesa efetuada por tradutor juramentado e também 
devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos. 

15.15. Será inabilitada a licitante que deixar de apresentar, de acordo com o exigido, qualquer 

documento solicitado, ou apresentá-lo em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

15.16. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta 

sujeitará o licitante às sanções previstas 

15.17. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, o licitante será declarado vencedor. 
15.18. Os documentos solicitados nos itens 15.6.2., “b”, “c” (deste item, apenas CND ESTADUAL) e “e”, 
deverão ser apresentados, obrigatoriamente, no nome da empresa e de seus sócios, por força do artigo 12 
da Lei 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
 

16. DA CONVOCAÇÃO DE ANEXO 

 

16.1. A proposta comercial, anexos e documentos de habilitação deverão ser enviados através do módulo 

de ENVIO DE ANEXOS do portaldecompraspublicas.com.br, com o preço atualizado em conformidade 
com o último lance ofertado e eventuais negociações. 
16.2. O módulo ENVIO DE ANEXOS estará disponível aos licitantes no prazo máximo de 2 (duas) horas, 

contadas da convocação do Pregoeiro no sistema portaldecompraspublicas.com.br. 
16.3. Ao término do prazo da subseção 16.2, se os licitantes não anexarem os documentos pertinentes o 
Pregoeiro encerrará o módulo ENVIO DE ANEXOS, não sendo possível incluir ou substituir mais nenhum 
anexo. 
16.3.1. Caso o módulo da Convocação de Anexo permaneça aberto após o prazo da subseção 16.2 só 
serão aceitos e apreciados os documentos que observarem o prazo fixado pelo Pregoeiro. 
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16.4. Em casos excepcionais, devidamente justificado no sistema portaldecompraspublicas.com.br 
ao Pregoeiro e, dentro do prazo acima estabelecido, a Proposta de Preços e demais documentos poderão 
ser remetidos para o endereço de e-mail licitacaovigia@gmail.com devendo a(s) licitante(s), em momento 
posterior a ser definido pelo Pregoeiro, encaminhar através do módulo do sistema de ENVIO DE ANEXOS 
a mesma documentação, de forma que esta seja inserida no Sistema Eletrônico e, assim, fique à disposição 
das demais licitantes para análise e verificação de sua conformidade. 
16.5. A licitante convocada, que no prazo da subseção 16.2, não encaminhar a documentação relacionada 
no prazo estipulado, terá sua proposta RECUSADA do certame, dada a impossibilidade de verificação da 
exequibilidade de seus lances e de sua conformidade com o edital e com a legislação que rege o objeto do 
certame. 
16.6. Considerando os princípios da Administração Pública em especial os da Legalidade, Isonomia e 
Eficiência, transcorrido o respectivo prazo, não será considerado, sob qualquer alegação, o envio da 
Proposta de Preço ou de qualquer outro documento complementar, retificador ou que deveria ter sido 
remetido juntamente com a proposta, sendo realizado, pelo Pregoeiro, o registro da não aceitação da 
proposta e inabilitação da empresa, procedendo à convocação da próxima licitante classificada. 
 

17. DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL 

 

17.1. O (s) licitante (s) vencedor (es), uma vez convocado (s) deverá (ão) encaminhar à Secretaria Municipal 

de Administração - PMVN, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados do final da Sessão Pública, os 

originais ou cópias autenticadas por meio de cartório competente, da DOCUMENTAÇÃO DE 

HABILITAÇÃO, bem como O ORIGINAL DA PROPOSTA DE PREÇOS, devidamente assinada pelo 

Representante Legal, ajustada ao valor do lance dado ou negociado, observadas as exigências previstas 

neste Edital e seus Anexos, para o seguinte endereço: 

 

Prefeitura Municipal de Vigia de Nazaré 

Rua Professora Noêmia Belém, s/n – Centro 

Vigia de Nazaré – Pará 

CEP: 68780.000 

A/C Setor de Licitação – Ref.: Pregão Eletrônico SRP N.º: 9/2022-014-PE-PMVN 

 

17.2. A não observância ao prazo estipulado no item 17.1, poderá ensejar, a critério do (a) Pregoeiro (a) / 

Administração, a recusa da proposta da licitante. 

 

18. DOS RECURSOS 

 

18.1. Declarado o vencedor, o (a) pregoeiro (a) abrirá o prazo de 20 (vinte) minutos, durante o qual 

qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua 

intenção de recorrer, registrando a síntese de suas razões. 

18.1.1. Constatada pelo (a) Pregoeiro (a) a admissibilidade da intenção do recurso, será concedido ao 

recorrente o prazo de 03 (três) dias, para apresentar as razões de recurso, EXCLUSIVAMENTE ATRAVÉS 

DO PRÓPRIO SISTEMA portaldecompraspublicas.com.br, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem as contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do 

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 
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defesa dos seus interesses. 

18.2. Os autos do processo permanecerão no órgão com vista franqueada aos interessados. 

18.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, no prazo fixado 

pelo (a) Pregoeiro (a), nos termos do caput, importará a decadência desse direito, ficando o (a) Pregoeiro 

(a) autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

 

18.4. A decisão do (a) pregoeiro (a) deverá ser motivada e submetida à apreciação da autoridade 

responsável pela licitação. 

18.5. O (s) recurso (s) porventura interposto (s), contra decisão do (a) Pregoeiro (a) não terá (ão) efeito 

suspensivo e será (ão) dirigido (s) à Secretaria Municipal de Administração por intermédio do (a) Pregoeiro 

(a), o qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis ou, nesse mesmo período, 

encaminhá-lo (s) à Autoridade Superior, devidamente informado (s), para apreciação e decisão, no mesmo 

prazo, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade. 

18.6. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

18.7. Após o julgamento dos recursos e das contrarrazões, e constatada a regularidade dos atos praticados, 

será adjudicado o objeto do certame ao licitante declarado vencedor, estando o resultado final da Licitação 

sujeito à homologação pela Autoridade Superior competente, que irá analisar a conveniência e oportunidade 

da contratação e a legalidade dos atos praticados. 

18.8. A sessão pública do pregão só será concluída depois de declarado o vencedor do certame e encerrado 

o prazo para manifestação de intenção de interposição de recurso, cabendo aos licitantes permanecer 

conectados ao sistema até o final desta etapa. 

 

19. DA ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DO OBJETO 

 

19.1. As especificações técnicas do objeto devem observar o Anexo I, deste Edital. 

20. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

20.1.  A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo (a) pregoeiro (a) sempre que não 

houver recurso. 

20.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada 

depois da adjudicação do objeto à proponente vencedora pelo (a) Pregoeiro (a). 

20.3. Quando houver recurso e o (a) Pregoeiro (a) mantiver sua decisão, deverá ser submetido à 

Autoridade Competente para decidir acerca dos atos do (a) Pregoeiro (a). 

20.4. Quando a proposta do licitante vencedor não atender o quantitativo total estimado para a contratação, 

respeitada a ordem de classificação, poderão ser convocados tantos licitantes quantos forem necessários 

para alcançar o total estimado, observado o preço da proposta vencedora. 

 

21. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA: 

21.1.  Conforme disposto no Decreto Estadual nº 876/2013, encerrada a licitação, os licitantes poderão 

reduzir seus preços ao valor da proposta da licitante vencedora, para formação de cadastro de reserva, a 
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fim de substituir, em caráter futuro e eventual o fornecedor beneficiário do contrato. Para tanto, serão 

adotados os seguintes procedimentos: 

21.2. A convocação dos licitantes remanescentes dar-se-á após a declaração do licitante 

vencedor.; 

21.3. Declarado o licitante vencedor, o pregoeiro convocará os licitantes remanescentes, por meio de 

comunicação escrita, via e-mail licitacaovigia@gmail.com e/ou módulo de Aviso de Licitação do 

portaldecompraspublicas.com.br, para querendo, igualar os valores de suas propostas aos valores da 

proposta do licitante vencedor. 

21.4. Os licitantes que anuírem à convocação formarão o cadastro de reserva para o(s) item(ns) em que 

concorreram, sendo assegurada a ordem de classificação, conforme o disposto no § 3°, do art. 12, do 

Decreto Estadual n° 876/2013. 

21.6. A substituição ocorrerá nas hipóteses estabelecidas nos artigos 20, 21 e 22, do Decreto Estadual n° 

876/2013, quando o órgão gerenciador, após devido processo legal, cancelar o preço registrado do 

fornecedor beneficiário do contrato. 

21.7. Os licitantes que tiveram suas propostas recusadas e/ou foram considerados inabilitados no certame 

não farão parte do Cadastro de Reserva de Fornecedores a que se refere a presente seção. 

21.8. As propostas em desconformidade com o Edital ou com Valores Unitários diferentes da proposta 

vencedora serão desconsideradas. 

21.9. A apresentação de novas propostas para o Cadastro de Reserva de Fornecedores não prejudicará o 

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

 

22. DO FORNECIMENTO E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
22.1 A contratação será feita pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por igual período, 

conforme estabelece a Lei (art. 57, II, da Lei 8.666/93). 

22.2 Os objetos serão entregues conforme os itens discriminados neste Termo:  

22.2.1 Os quantitativos previstos neste termo constituem apenas uma estimativa, ficando a PMVN obrigada 
a pagar somente o valor correspondente às quantidades efetivamente entregues, inexistindo qualquer 
pagamento mínimo caso a estimativa mensal seja alcançada. Caso a média mensal seja ultrapassada, o 
valor de referência para pagamento do serviço continuará sendo o preço por objeto, não havendo qualquer 
outro acréscimo a título de excesso em relação às estimativas. 
22.2.2 Local da Entrega: Os objetos deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Pesca, localizado na 
neste Município, no horário de segunda a sexta-feira entre as 08h00min às 14h00min e as 14h00min às 
18h00min. 
22.2.3 Fornecer os objetos em até 07 (sete) dias corridos contados da solicitação e recebimento da nota de 
empenho; 
22.3 Entregar os materiais com padrão de qualidade, devendo responsabilizar-se pela substituição de 
qualquer item entregue em desacordo com as descrições constantes neste Plano de trabalho; 
22.4 A contratada deverá responder por quaisquer prejuízos causados em decorrência de materiais 
entregues sem o devido controle de qualidade, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações 
cabíveis e assumindo o ônus decorrente; 
22.5 A contratada deverá no prazo de 07 (sete) dias corridos, contados do recebimento da nota de 
empenho entregar os produtos acompanhados da Nota Fiscal/Nota de Entrega juntamente com as cópias 
da Certidão de Débito – CND junto ao INSS, expedida pela Receita Federal do Brasil e do Certificado de 
Regularidade de Situação do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal. 
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22.6 A referida documentação deverá estar válida durante todo o período do fornecimento dos 
equipamentos. No caso da validade expirar do decorrer desse período, deverá ser providenciado a sua 
revalidação em tempo hábil para não haver atrasos no fornecimento do produto. 
22.7 Além das obrigações resultantes da aplicação da Lei nº 8.666/93 e demais normas pertinentes, são 
obrigações da CONTRATADA:  
22.7.1 Cumprir o objeto deste Plano de trabalho, de acordo com as especificações nele contidas, bem como 
na legislação em vigor;  
22.7.2 Entregar os produtos em conformidade com as especificações técnicas estabelecidas neste Plano 
de Traabalho, observado os prazos mínimos estabelecidos, devendo o mesmo ser conferido pelo setor 
competente, que juntamente com o fiscal do contrato atestará a regularidade da entrega;  
22.7.3 Por ocasião da entrega, os produtos serão conferidos e, se verificadas quaisquer irregularidades, 
serão devolvidos à CONTRATADA, que terá o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas corridos para 
substituí-los; 
22.8 Assumir os ônus e responsabilidade pelo recolhimento de todos os tributos federais, estaduais e 
municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste termo.  

 

23. DA FISCALIZAÇÃO QUANTO A ENTREGA DOS MATERIAIS 

 

23.1. Compete ao servidor da PMVN proceder o acompanhamento, controle e fiscalização da 

entrega do objeto, desde que designado na forma da Lei 8.666/93, de acordo com o Plano de Trabalho. 

 

24. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

 

24.1. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, 

dentro da vigência do contrato, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste 

Contrato, facultada a supressão além desse limite, mediante acordo a ser celebrado entres as partes.  

24.2. Na hipótese prevista no item anterior, o empenho se dará pela ordem de registro e na razão dos 

respectivos limites de fornecimento registrados na Ata. 

 

25. DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS 

 

25.1. Durante a vigência do contrato, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas 

hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 

65 da Lei n.º 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado. 

25.2. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n. º 

8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo 

licitatório. 

 

26. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

 

26.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta da classificação orçamentária designada 

conforme abaixo: 

 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
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XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

27. DO EMPENHO 

 

27.1. Os fornecedores/prestadores inc luídos no contrato estarão obrigados a retirar a Nota de Empenho 

após o recebimento da convocação pelo órgão, nas condições estabelecidas no ato convocatório, nos 

respectivos anexos e no próprio contrato. 

27.2. A retirada de que trata o subitem anterior deverá ser atendida no prazo máximo de 05 (cinco) dias 

úteis contados do recebimento da convocação, prorrogáveis uma única vez, a critério da Administração, 

sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na legislação vigente. 

27.3. É facultado à Administração, quando o proponente vencedor não apresentar situação regular no ato 

de retirar a Nota de Empenho no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os remanescentes, na 

ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, ou revogar a licitação, independentemente das 

sanções previstas neste edital. 

27.4. A recusa injustificada da licitante vencedora em aceitar ou retirar a Nota de Empenho dentro do 

prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total das obrigações assumidas, 

sujeitando-se as penalidades legalmente estabelecidas. 

27.5. A Prefeitura Municipal de Vigia de Nazaré – PMVN poderá considerar extintas as Notas de Empenho, 

de pleno direito, independente de aviso, interpelação ou notificação judicial ou extrajudicial, sem que, por 

isso, sejam obrigadas a suportar ônus de indenização, multa ou pagamento extra, a qualquer título, se a 

licitante adjudicatária: 

27.5.1. Deixar de executar o fornecimento/prestação empenhado (a), nos prazos estipulados, ou infringir 

qualquer disposição contratada; 

27.5.2. Tiver decretado sua falência, dissolver-se ou extinguir-se; 

27.5.3. Recusar-se a receber ou executar qualquer solicitação ou instrução para melhor execução ou 

fornecimento; 

27.5.4. Atrasar, injustificadamente, o início do fornecimento/prestação; 

27.5.5. Cometer faltas durante a execução do fornecimento/prestação; 

27.5.6. Promover a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 

prejudique a execução da Nota de Empenho. 

27.6. Na inexecução do empenho, por culpa da licitante adjudicatária (itens 30.3 a 30.5), a Prefeitura 

Municipal de Vigia de Nazaré aplicará multa de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente ao total 

que foi empenhado, calculado na data do respectivo pagamento, reservando-se, ainda, o direito de intentar 

ação judicial para indenização por perdas e danos. 

27.7.  A Nota de Empenho em favor da adjudicatária será emitida após consulta ao CADIN, conforme 

estabelece o art. 6° da Lei n. º 10.522/02. 

 

28. DO PAGAMENTO 

 

28.1. O pagamento será feito em até 30 (trinta) dias corridos, após efetiva entrega dos itens, mediante 

apresentação da Nota de Empenho original e Nota Fiscal devidamente datada e atestada pelo setor 
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competente. 

28.2. Quaisquer despesas deverão estar inclusas no preço proposto, em hipótese alguma poderão ser 

destacadas quando da emissão da nota fiscal/fatura. 

28.3. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal / Fatura, serão os 

mesmos restituídos à contratada para as correções necessárias, não respondendo a Prefeitura Municipal 

de Vigia de Nazaré por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos 

correspondentes. 

28.4. Caso a contratada seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições 

das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar a devida comprovação 

de acordo com o disposto na Lei Complementar n. º: 123, de 14 de dezembro de 2006. 

28.5. Para a licitante estrangeira que indicou na proposta de preços o recebimento do pagamento em 

moeda estrangeira, será utilizada a cotação do último dia útil anterior ao dia do pagamento. 

28.6.  A Prefeitura Municipal de Vigia de Nazaré poderá exigir da empresa vencedora desta licitação, a 

qualquer tempo, a apresentação de comprovantes originais referentes à efetiva quitação de qualquer 

encargo ou compromisso para com terceiros, exigidos por força da execução dos fornecimentos 

contratados. A não apresentação desses comprovantes não tem o condão de suspender dos pagamentos 

devidos pela contratante, entretanto servirá de prova para denúncia junto aos órgãos competentes;  

28.7. A Prefeitura Municipal de Vigia de Nazaré procederá à retenção de impostos nas hipóteses previstas 

em lei. 

28.8. Será procedida consulta "ON LINE" junto ao SICAF antes de cada pagamento a ser efetuado ao 
fornecedor/prestador, para verificação da situação do mesmo, relativamente às condições exigidas no 
empenho, cujos resultados serão impressos e juntados aos autos do processo próprio. 
28.9. Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva da Administração, o valor devido será atualizado 

financeiramente, entre as datas do vencimento e do efetivo pagamento, de acordo com a variação do 

Sistema Especial de Liquidação e Custódia – SELIC. 

 

29. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

29.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Pregão, a Prefeitura Municipal de Vigia de Nazaré 

poderá garantir a prévia defesa, aplicar às licitantes vencedoras as seguintes sanções: 

29.1.1. Advertência, que será aplicada através de notificação por meio de ofício, mediante contrarrecibo do 

representante legal da empresa, estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a empresa 

licitante apresente justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante análise da Administração 

Pública; 

29.1.2. Multa de 1% (um por cento) até no máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor dos itens não 

entregues, no caso de inexecução total ou parcial do objeto, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, 

contado da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados a 

contratante. 

29.2. Ficará impedida de licitar e de empenhar com a Administração Pública Municipal, pelo prazo de até 05 

(cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e de ampla defesa, enquanto perdurar os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade, a licitante que: 

 

29.2.1. Recusar a Nota de Empenho da Despesa; 
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29.2.2. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa; 

29.2.3. Ensejar o retardamento da execução do seu objeto; 

29.2.4. Não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto pactuado; 

29.2.5. Comportar-se de modo inidôneo; 

29.2.6. Cometer fraude fiscal. 

29.3. As sanções previstas nos subitens 29.1.1 e 29.2 deste item poderão ser aplicadas juntamente com as 

do subitem 30.1.2, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de até 05 

(cinco) dias úteis. 

29.4. O atraso injustificado na execução, conforme estipulado no Edital, por período superior a 30 (trinta) 

dias, poderá ensejar a desclassificação da referida empresa. 

29.5. As multas aplicadas serão descontadas dos créditos da empresa ou, na impossibilidade, recolhida no 

prazo de até 15 (quinze) dias, da data da comunicação oficial e, casos não cumpridos, serão cobrados 

judicialmente. 

29.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de suspensão de licitar, o 

licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das 

demais cominações legais. 

 

35. DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO 

 

30.1. A autoridade competente para homologar este certame poderá revogar a licitação em face de razões 

de Interesse Público, derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 

justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, 

mediante ato escrito e fundamentado.  

30.2. A anulação do procedimento licitatório induz à da Ata.  

30.3. Os licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, 

ressalvado o direito do fornecedor de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no 

cumprimento da Ata e das condições deste Edital.  

30.4. No caso de desfazimento de processo licitatório, fica assegurado o direito ao contraditório e ampla 

defesa nos termos da Lei 8.666/93. 

31. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

31.1. As Licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório, estando 

sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira. Aqueles que agirem de má fé estarão sujeitos às 

penalidades previstas em Lei. 

31.1.1. Os itens deverão ser entregues rigorosamente dentro das especificações estabelecidas neste 

Edital e seus Anexos, sendo que a inobservância desta condição implicará recusa no recebimento pelo 

órgão ou entidade. 

31.2. Caso a Licitante se recuse em aceitar ou retirar a Nota de Empenho ou tiverem seus objetos 

reprovados, a Prefeitura Municipal de Vigia de Nazaré poderá, independentemente de qualquer aviso ou 

notificação, optar pela convocação dos demais licitantes na ordem de classificação. 

32. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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32.1. É facultada ao (a) Pregoeiro (a) ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção 

de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior 

de documento ou informação que deveria constar no ato da Sessão Pública. 

32.2. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Prefeitura 

Municipal de Vigia de Nazaré não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

32.3. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de quaisquer 

documentos relativos a esta licitação. 

32.4. Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

32.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, 

desde que seja possível a aferição das suas qualificações e a exata compreensão da sua proposta, durante 

a realização da Sessão Pública de Pregão. 

32.6. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados. 

32.7. Os casos omissos serão resolvidos pelo (a) Pregoeiro (a), com observância das devidas disposições 

legislativas. 

32.8. Na contagem de todos os prazos estabelecidos neste edital excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o 

do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em 

contrário. 

32.9. Só se iniciam e vencem os prazos referidos acima em dia de expediente nesta Secretaria. 

32.9.1. Se o vencimento cair em dia que não houver expediente ou, se este for encerrado antes da hora 

normal, nesta Secretaria, os prazos de que trata o subitem 32.9 serão prorrogados para o primeiro dia útil 

seguinte. 

32.10. O horário de funcionamento é o de atendimento ao público. 

32.11. É vedada a subcontratação para o fornecimento/prestação do objeto desta licitação. 

32.12. Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital, prevalecerá o disposto no instrumento 

convocatório. 

32.13. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente 

Edital e seus Anexos deverá ser encaminhado ao (a) Pregoeiro (a) por e-mail: licitacaovigia@gmail.com. 

32.14. Este edital e seus anexos serão fornecidos gratuitamente pela internet, no sítio  

portaldecompraspublicas.com.br, Mural de Licitações do TCM/PA.  

32.15. Todas as menções a horários feitas neste edital têm como referência o horário oficial de Brasília. 

32.16. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito ao empenho; 

32.17. As questões decorrentes da execução da Nota de Empenho, que não forem dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da Justiça Comum da Comarca de Vigia /Pa; 

32.18. A empresa fornecedora/prestadora deverá, durante a vigência da Ata, manter sua situação regular 

perante o Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF. 

Vigia de Nazaré, 24 de agosto de 2022. 

______________________________ 

Paulo Henrique do N. Pinheiro 
Pregoeiro/PMVN 

Portaria n 015/2022 
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PLANO DE TRABALHO 

DADOS CADASTRAIS 

 

ORGÃO / ENTIDADE PROPONENTE: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIGIA DE NAZARÉ 

CNPJ da Entidade: 

05.351.606/0001-95 

ENDEREÇO: 

RUA PROFESSORA NOÊMIA BELÉM, Nº 578 – CENTRO 

CIDADE: 

VIGIA DE 

NAZARÉ 

UF: 

PA 

CEP: 

68.780-000 

DDD/Fone: 

(91) 992340407 

DDD/Fax: 

E-mail: 

vigia.convenios@gmail.com 

Nome do Responsável: 

JOB XAVIER PALHETA JÚNIOR 

CPF: 

513.439.912-34 

CI./Órgão 

Expedidor/Data: 

3272648/PA 

Cargo: 

PREFEITO MUNICIPAL 

Função: 

Executivo 

Endereço Residencial: 

AV. MARCIOLINO ALVES, Nº 343 - CENTRO 

CEP: 

68.780-000 

E-mail: vigia.convenios@gmail.com 

Título: 

 

AQUISIÇÃO DE MATERIAL PARA CONFECÇÃO 

DE REDES PARA PESCA 

Prazo de execução: 

90 (noventa) dias 

Prazo de execução do objeto: 

12 (doze) meses 

Prazo de vigência do Convênio: 

12 (doze) meses 

Identificação: 

A Aquisição de Material para Confecção de Redes para Pesca tem a finalidade de proporcionar ao pescador 

melhor desempenho na sua produção e assim fortalecer sua atividade socioeconômica. 

mailto:vigia.convenios@gmail.com
mailto:vigia.convenios@gmail.com
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Justificativa: 

Na região do Salgado Paraense o município de Vigia, é conhecido por ser o segundo maior polo 

pesqueiro, pela grande demanda e diversidade de pescado que se encontra nessa localidade. Em virtude 

disso diversos pescadores de outros municípios da região do salgado são atraídos para exercer tal 

atividade. A naturalidade do pescador diversifica-se entre local (sede e comunidades do município), 

regional (outros municípios do Estado) e outros Estados da federação. 

De acordo com relatos obtidos, cada embarcação sustenta de três a quatro famílias, que dependem 

unicamente da renda da pesca, para o sustento familiar, sendo que, essa prática é cotidiana, e nenhuma 

embarcação tem tecnologia para facilitar a pesca do dia a dia, para os pescadores é imprescindível o uso 

do conhecimento empírico, que eles adquirem ao longo dos anos. O apetrecho de pesca mais utilizado 

para a captura do peixe são as redes de pescas produzidas pelos próprios pescadores ou alguém da família 

que ajuda na produção. E visando proporcionar melhores serviços , a Prefeitura Municipal de Vigia de 

Nazaré, vem através desta proposta buscar parceria junto a Secretaria de Estado de Desenvolvimento 

Agropecuário e da Pesca – SEDAP, pois atualmente o Município busca o seu desenvolvimento através 

de propostas que contribuem para o seu crescimento econômico e social. 

 

 

ORÇAMENTO 
 

ITENS QUANTIDADE VALOR 

Corda de nylon branco 43mm 1000 kg R$ 99.000,00 

Corda Naútica 10mm 1000 kg R$ 34.000,00 

Chumbo 200 kg R$ 6.200,00 

Corda de polietileno 4mm 150kg R$ 4.950,00 

Flutuadores 680 unid. R$ 13.350,00 

Total 
 R$ 157.500,00 

 

 

 

ETAPAS DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

ETAPA / FASE ESPECIFICAÇÃO TEMPO DE EXECUÇÃO (EM 

DIAS) 

1 Aquisição de material para confecção de redes para 

pesca 
90 
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PLANO DE 

APLICAÇÃO 

 

NATUREZA DA DESPESA 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO VALOR 

 

SEDAP 

 

AQUISIÇÃO DE MATERIAL 

 

R$ 150.000,00 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

VIGIA DE NAZARÉ 

 

AQUISIÇÃO DE MATERIAL 

 

R$ 7.500,00 

TOTAL R$ 157.500,00 

 

 

CRONOGRAMA DE 

DESEMBOLSO 

 

NAT. DA DESPESA VALOR DAS PARCELAS 

CÓDIGO 1º PARCELA 2º PARCELA 3º PARCELA 

 
SEDAP 

 
R$ 150.00000 

 
 

 
 

PREFEITURA 

MUNICIPAL DE VIGIA 
DE NAZARÉ 

 
R$ 7.500,00 

 

 
 

 

 
 

TOTAL R$ 157.500,00  
 

 
 

 

• O objeto do presente Convênio deverá, obrigatoriamente, ser executado pela Convenente 

na forma de execução direta. 

Vigia de Nazaré / PA, 29 de Março de 2022. 

JOB XAVIER PALHETA JÚNIOR 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I-A  

TERMO DE CONVÊNIO 

 

CONVÊNIO Nº 58/2022– SEDAP 

PROCESSO Nº 2022/125130 

EMENDA PARLAMENTAR 22DFC333904 – DEP. HÉLIO LEITE 

 

CONVÊNIO QUE CELEBRAM O ESTADO DO PARÁ, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DE 

DESENVOLVIMENTO AGROPECUÁRIO E DA PESCA - SEDAP E O MUNICÍPIO DE VIGIA DE 

NAZARÉ, COMO ABAIXO MELHOR SE DECLARA: 

 

Pelo presente instrumento, o ESTADO DO PARÁ, entidade de direito público interno, através de sua 

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO AGROPECUÁRIO E DA PESCA- 

SEDAP, com sede na cidade de Belém (PA), na Travessa do Chaco, nº. 2232, Marco, CEP: 66.093-

542, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 05.054.945/0001-00, neste ato representado por seu Secretário de 

Estado, respondendo interinamente, Sr. JOÃO CARLOS LEÃO RAMOS, brasileiro, nomeado através 

de Decreto Governamental publicado no DOE nº 34.920 de 04/04/2022., inscrito no CPF nº 

410.168.152-04 e RG º 9111 – OAB/PA, residente e domiciliado nesta cidade, na Avenida Fernando 

Guilhon, nº 1703, doravante denominado simplesmente por CONCEDENTE, e de outro lado, o 

MUNICIPIO DE VIGIA DE NAZARÉ, com sede na Rua Professora Noêmia Belém, nº 578, Centro - 

CEP: 68.780-000, no Município de Vigia de Nazaré, Estado do Pará, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

05.351.606/0001-95, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. JOB XAVIER PALHETA 

JUNIOR, brasileiro, portador da Carteira de Identidade nº 3272648-SSP/PA e inscrito no CPF sob o nº 

513.439.912-34, residente e domiciliado na Avenida Marcelino Alves, nº 343, Centro, CEP: 68.780-000 

neste Estado, Município de Vigia de Nazaré/PA, doravante denominada por CONVENENTE ajustam 

entre si, o presente CONVÊNIO, que se regerá pelas cláusulas e condições aqui pactuadas e pelas 

leis aplicáveis à espécie: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONVÊNIO 

O presente Convênio tem por objeto a transferência voluntária de recursos para a Aquisição de Material 

Para Confecção de Redes Para Pesca no Município de Vigia de Nazaré/PA. Os recursos públicos ora 

transferidos serão utilizados no custeio das atividades previstas no Plano de Trabalho apresentado 

pelo CONVENENTE. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS METAS E FASES 

As metas e fases do presente Convênio estão especificadas no Plano de Trabalho, o qual integra o 

presente instrumento. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO RECURSO FINANCEIRO E DO RECURSO 

ORÇAMENTÁRIO 

Para a execução das atividades previstas neste Convênio, a CONCEDENTE disponibilizará o valor de 

R$ 150.000,00 (Cento e Cinquenta Mil Reais), e o CONVENENTE disponibilizará como contrapartida 

o valor de R$ 7.500,00 (Sete Mil e Quinhentos Reais), perfazendo um valor global do convênio de R$ 
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157.500,00 (Cento e Cinquenta e Sete Mil e Quinhentos Reais). Os recursos financeiros em questão 

correrão por conta de sua dotação orçamentária sob a seguinte classificação: Projeto Atividade: 8715, 

Elemento de Despesa: 3340-41, Fonte de Recursos: 0301, Função Programática: 20.608.1491.8715. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA CONTRAPARTIDA 

O CONVENENTE disponibilizará, a título de contrapartida, o valor de R$ 7.500,00 (Sete Mil e 

Quinhentos Reais), a ser empregado na forma detalhada no Plano de Trabalho. 

  

Parágrafo Único: Os recursos complementares para a execução do objeto deste Convênio correrão a 

conta dos recursos próprios do CONVENENTE que deverão ser transferidos para a conta específica 

do convênio. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 

A CONCEDENTE designará um servidor através de Portaria, que fará o acompanhamento, o controle 

e a fiscalização da execução deste Convênio, a fim de verificar a correta aplicação dos recursos e o 

atendimento dos objetivos. 

Parágrafo Único: O servidor designado para fiscalizar o Convênio ficará obrigado a emitir Parecer 

Conclusivo sobre a execução do objeto pactuado, comprovando sua realização ou apontando as 

irregularidades verificadas. 

CLÁUSULA SEXTA – DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS 

Os recursos serão repassados em parcela única e deverão ser transferidos para a conta específica do 

convênio. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ATRIBUIÇÕES 

I - Compete a CONCEDENTE: 

a) Transferir ao CONVENENTE o valor total de R$ 150.000,00 (Cento e Cinquenta Mil Reais), 

previsto para a execução deste Convênio, de acordo com a programação orçamentária e financeira do 

CONCEDENTE e o estabelecido no cronograma de desembolso do Plano de Trabalho; 

b) Acompanhar, fiscalizar e avaliar, sistematicamente, a execução do objeto deste Convênio, 

comunicando ao CONVENENTE quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos recursos públicos 

ou outras pendências de ordem técnica ou legal, fixando o prazo estabelecido na legislação pertinente 

para saneamento ou apresentação de informações e esclarecimentos; 

c) Aprovar os procedimentos técnicos e operacionais necessários à execução do objeto deste 

Convênio; 

d) Prorrogar “de ofício” a vigência do Convênio quando houver atraso na liberação dos recursos 

a cargo da CONCEDENTE, limitada ao exato período do atraso verificado; 

e) Prestar orientações ao CONVENENTE sobre procedimentos para a correta prestação de 

contas ou a indicação dos sítios da AGE e de órgãos de controle externo, em que constarão tais 

orientações, em meio eletrônico; 

f) Analisar e aprovar ou reprovar a prestação de contas dos recursos aplicados, emitindo parecer 

conclusivo sobre sua aprovação ou não, na forma e prazo fixada na Resolução nº. 18.589/2014 do 

TCE/PA, além de avaliar os resultados alcançados, inclusive no que diz respeito à qualidade dos 



 
 
Prefeitura Municipal de Vigia de Nazaré 

Rua Professora Noêmia Belém, s/nº - Centro - CEP: 68.780-000 - CNPJ.: 05.351.606/0001-95 
 

(Pregão Eletrônico SRP n. º: 9/2022-014-PMVN) 

 

31 

 

 

 

 

 

 

produtos e serviços conveniados; 

g) Notificar o CONVENENTE quando não apresentada a prestação de contas dos recursos 

aplicados ou constatada a má aplicação dos recursos públicos transferidos, e instaurar, se for o caso, 

a Tomada de Contas Especial, com fundamento nas normas estaduais aplicáveis; 

h) Apreciar e se manifestar acerca de qualquer proposta da CONVENENTE de alteração do Plano 

de Trabalho aprovado, na forma definida neste instrumento, observadas as vedações relativas à 

execução das despesas; 

i) Comunicar a Assembleia Legislativa do Estado do Pará a celebração do presente Convênio. 

 

II - Compete ao CONVENENTE: 

a) Executar direta ou indiretamente as atividades necessárias à consecução do objeto a que alude 

este Convênio, observando os critérios e qualidade técnica, os prazos e os custos previstos no Plano 

de Trabalho; 

b) Em caso de obras e/ou recuperação de estradas, colocar placa indicativa com Logomarca da 

Secretaria de Estado de Desenvolvimento Agropecuário e da Pesca e Governo do Estado do Pará, 

seguindo especificações técnicas e de dimensionamento do Manual de Marcas do Governo do Estado; 

c) Em caso de eventos como Seminários, Encontros, Oficinas, Palestras, Cursos e outros e 

produção de material promocional de divulgação das atividades do convênio em questão, colocar 

Logomarca da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Agropecuário e da Pesca - SEDAP e Governo 

do Estado do Pará em 

  

qualquer material de divulgação como folders, painéis, cartazes, banners, camisas, bonés, outdoors 

entre outros; 

c.1. A propaganda deverá ser de caráter educativo, informativo ou de orientação social. E nela não 

podem constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 

servidores públicos, nos termos do § 1° do art. 37 da CF. 

d) Em caso de eventos como Feiras e Exposições Agropecuárias e mediante entendimento 

preliminar, disponibilizar espaço à Secretaria de Estado de Desenvolvimento Agropecuário e da Pesca 

- SEDAP para fins de instalação de stand compatível com o evento, que atenda às especificações 

mínimas, constante de Termo de Referência anexo, salvo nos casos em que não haja conveniência 

administrativa; 

e) Realizar a devida prestação de contas junto a SEDAP; 

f) Promover o crédito do recurso financeiro, referente à contrapartida, de acordo com o 

cronograma de desembolso e com o estabelecido na Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO vigente; 

g) Não utilizar os recursos recebidos da CONCEDENTE, bem como o correspondente a sua 

contrapartida, em finalidade diversa da estabelecida neste instrumento, ainda que em caráter de 

emergência; 

h) Promover as licitações para a contratação de obras, serviços e aquisição de materiais de 

acordo com as normas legais em vigor, ou apresentar justificativa para a sua dispensa ou 

inexigibilidade, com o respectivo embasamento legal; 

i) Propiciar, no local de realização do objeto, os meios e as condições necessárias para que a 

CONCEDENTE possa realizar supervisões; 
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j) Responsabilizar-se por todos os ônus tributários ou extraordinários que incidam sobre o 

presente instrumento, ressalvados aqueles de natureza compulsória, lançados automaticamente pela 

rede bancária arrecadadora; 

l) Responsabilizar-se por todos os litígios de natureza trabalhista e previdenciária decorrente dos 

recursos humanos utilizados na execução do presente; 

m) Compatibilizar o objeto deste Convênio com as normas e os procedimentos federais, estaduais 

e municipais de preservação ambiental, quando for o caso; 

n) Restituir a CONCEDENTE ou ao Tesouro Estadual eventual saldo dos recursos, no prazo de 

30 (trinta) dias da conclusão, extinção, denúncia ou rescisão do presente Convênio; 

o) Manter registros, arquivos e controles contábeis das despesas realizadas pelo prazo mínimo 

de 10 (dez) anos após aprovação da prestação de contas pelo Tribunal de Contas do Estado ficando 

à disposição dos órgãos de controle e fiscalização; 

p) Realizar as despesas para execução do objeto do Convênio, expresso no Plano de Trabalho, 

exclusivamente dentro da vigência deste instrumento; 

q) As despesas serão comprovadas mediante apresentação de cópia autenticada das ordens 

bancárias e/ou cheques (verso e anverso), documentos fiscais ou equivalentes, devendo as faturas, 

recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos comprobatórios serem emitidos em nome do 

Convenente, identificando, ainda, o número e o título do Convênio a que se refere; 

u) Movimentar os recursos repassados pela CONCEDENTE e os de sua contrapartida, em conta 

bancária exclusiva para este fim. 

Parágrafo Único: O CONVENENTE obriga-se a observar os casos de vedações constantes no art. 7º, 

do Decreto nº 733/2013, sob pena de aplicação das sanções cabíveis. 

CLÁUSULA OITAVA – DA ALTERAÇÃO 

O presente Convênio somente poderá ser alterado, mediante proposta dos partícipes por mútuo 

consentimento, devidamente justificada, por meio de Termo Aditivo, proibida a modificação da natureza 

de seu objeto. 

Parágrafo Único. A proposta de alteração deverá ser apresentada em no mínimo 30 (trinta) dias antes 

do término da vigência do Convênio, acompanhada dos elementos necessários à avaliação técnico-

jurídica da mesma. 

  

CLÁUSULA NONA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

A prestação de contas deverá ser apresentada a CONCEDENTE, até 60 (sessenta) dias contados a 

partir da data de encerramento de sua vigência, ou antes, do seu término, se o objeto já tiver sido 

executado. 

Parágrafo Primeiro. A prestação de contas total dos recursos financeiros alocados será processada 

juntamente com a restituição do saldo não aplicado e do relatório de atingimento do objeto pactuado, 

devendo ser acompanhada, ainda, do seguinte: 

Plano de trabalho; 

Cópia deste instrumento; 

Relatório de execução físico financeira; e 

Demonstrativo da execução da receita e da despesa, evidenciado o saldo. 

Parágrafo Segundo. Nos termos do art. 13, do Decreto nº 733/2013, que trata de Prestação de Contas, 
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todos seus incisos deverão ser cumpridos obrigatoriamente. 

Parágrafo Terceiro. Nos termos do art. 17, do Decreto nº 733/2013, na hipótese da ausência de 

prestação de contas no prazo determinado por este Decreto, a não aprovação da mesma e quando 

ocorrer qualquer outro fato do qual resulte prejuízo ao erário, exauridas todas as providências cabíveis, 

a CONCEDENTE, instaurará Tomada de Contas Especial e demais medidas de sua competência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

O presente Convênio terá início de sua vigência de 12(doze) meses a contar da publicação, podendo 

ser alterado e prorrogado mediante termo aditivo. 

Parágrafo Único: Havendo atraso superior a 30 (trinta) dias na liberação dos recursos, o Convênio será 

prorrogado por iniciativa da CONCEDENTE, por igual período ao atraso. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESTITUIÇÃO DOS RECURSOS 

O CONVENENTE obriga-se a devolver os recursos recebidos, atualizados monetariamente, acrescido 

de juros legais, segundo índice oficial, a partir da data do recebimento, nas seguintes hipóteses: 

 

a) Quando não for executado o objeto da avença, ressalvadas as hipóteses de caso fortuito ou 

força maior, devidamente comprovado; 

b) Quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida; 

c) Quando não for apresentada, no prazo exigido, a prestação de contas parcial ou final. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DENÚNCIA E RESCISÃO 

Poderão os partícipes, a qualquer tempo, denunciar ou rescindir o presente Convênio, ficando as 

partes responsáveis pelas obrigações decorrentes ao tempo de vigência. 

 

Parágrafo Único. A inexecução total ou parcial do objeto deste Convênio, o descumprimento de 

qualquer cláusula aqui pactuada, assim como a constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou 

incorreção de informação, de natureza grave, em qualquer documento apresentado, será motivo para 

rescisão deste Convênio, assumindo a parte que der causa as responsabilidades resultantes deste 

instrumento e das leis aplicáveis à situação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA AÇÃO PROMOCIONAL 

Em qualquer ação promocional relacionada com o objeto do presente Convênio será, obrigatoriamente, 

destacada a participação do Governo do Estado do Pará, através da Secretaria de Estado 

Desenvolvimento de Agropecuário e da Pesca - SEDAP. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS BENS 

Os bens patrimoniais (equipamentos e materiais permanentes) adquiridos com recursos oriundos 

deste Convênio permanecerão sob a guarda e responsabilidade do CONVENENTE, durante a vigência 

deste instrumento. 

  

Parágrafo Primeiro: Findo o Convênio, observado o fiel cumprimento do objeto proposto, sendo 
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necessário assegurar a continuidade do projeto que atenda a interesse social, e a critério da 

CONCEDENTE, os bens patrimoniais acima referidos poderão passar a integrar o patrimônio do 

CONVENENTE. 

Parágrafo Segundo: Sendo o Convênio rescindido por quaisquer dos motivos previstos na CLÁUSULA 

DÉCIMA SEGUNDA, bem como não tendo seu curso regular, os bens patrimoniais acima referidos 

serão automaticamente revertidos a CONCEDENTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA AUTORIZAÇÃO, LEGISLAÇÃO E PUBLICAÇÃO 

O presente Convênio é autorizado com base no Processo Administrativo nº 2022/125130 - SEDAP, 

submetendo-se, no que couber à Lei Federal nº 8.666/93 e Decreto 733/2013. 

Parágrafo Único. A SEDAP providenciará a publicação do Convênio no Diário Oficial do Estado – DOE, 

em até 10(dez) dias de sua assinatura. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

Fica eleito o Foro da Comarca de Belém, capital do Estado do Pará, para solução judicial ou 

extrajudicial das lides resultantes deste Convênio ou para exigir o seu cumprimento. 

 

 

JOÃO CARLOS LEÃO RAMOS 

Secretário de Estado de Desenvolvimento Agropecuário e da Pesca, interino. 

CONCEDENTE 

 

 

  

JOB XAVIER PALHETA JÚNIOR 

Prefeito Municipal de Vigia de Nazaré CONVENENTE 
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ANEXO II – MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO Nº XXXXXX-XXX-PMVN 

 

CONTRATO FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE VIGIA 

DE NAZARÉ, ATRAVÉS DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE VIGIA DE NAZARÉ, NESTE ATO REPRESENTADA 

PELO SR. PATRÍCIA DO SOCORRO SOEIRO FEITOSA, 

E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXX - CNPJ Nº 

XX.XXX.XXX/XXXX-XX, COMO ABAIXO MELHOR SE 

DECLARA. 

 

Pelo presente instrumento, o Município de Vigia de Nazaré, através da Prefeitura Municipal de 
Vigia de Nazaré, neste ato, representada pela Sr. Job Xavier Palheta Júnior, brasileira, casada, 
portadora do CPF Nº.: 632.794.872-34, residente e domiciliada em Vigia de Nazaré/Pará, 
doravante denominada CONTRATANTE e a Empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
xxxxxxxxxxxxx - CNPJ: xx.xxx.xxx/xxxx-xx, com sede na xxxxxxxx, nº xxxxx, Bairro xxxxx, 
xxxxxxxx – CEP xx.xxxx-xxx, neste ato representado pelo (a) Sr. (a) xxxxxxxxxxxxxxxx, brasileiro 
(a), portador (a) do RG nº xxxxxxxx e CPF nº xxxxxxxxxxxx, residente e domiciliado na 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, nº 930, Bairro xxxxxxxxx, xxxxxxxxxx – CEP xxxxxxxxxx, doravante 
denominada CONTRATA DA, celebram o presente Contrato, decorrente do PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 9/2022-014-PMVN, tudo de conformidade com Lei Federal n.º 8.666, de 
21.06.1993, e suas alterações posteriores e Lei Complementar no 123, de 14.12.2006 e atualizada 
pela Lei Complementar nº 147, de 07.08.2014, como também, no que se refere à legalidade, 
impessoalidade, moralidade, igualdade, probidade e demais legislação correlata, mediante as 
cláusulas e condições a seguir estabelecidas. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO: 

1.1. Constitui objeto do presente contrato a AQUISIÇÃO DE MATERIAL PARA CONFECÇÃO DE 
REDES PARA PESCA NO MUNICÍPIO DE VIGIA DE NAZARÉ/PA, DE ACORDO COM O CONVÊNIO 
Nº 58/2022– SEDAP. PROCESSO Nº 2022/125130. EMENDA PARLAMENTAR 22DFC333904. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS DOCUMENTOS QUE INTEGRAM O CONTRATO: 

2.1. São partes integrantes e complementares deste contrato, independentemente de transcrição, 

a proposta vencedora, o processo do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9/2022-014-PE-PMVN, seus 

anexos e respectivas normas e instruções, especificações, despachos e pareceres que o 

encorpam. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL: 

3.1. O presente contrato fundamenta-se no art. 55 da Lei nº 8666/93, e Lei nº 10.520/2002 e 

alterações posteriores. 
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CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR 

4.1. O valor global deste contrato é de R$ xxx.xx,xx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx), de 

acordo com a proposta, que passa a fazer parte integrante deste, independente da transcrição 

e/ou traslado, conforme a seguir especificado: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

 

CLÁUSULA QUINTA - MODALIDADE DE PAGAMENTO           

5.1. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria CONTRATADA, obrigatoriamente com o 

número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas, não 

se admitindo notas fiscais/faturas com outros CNPJ, mesmo aqueles de filiais ou da matriz; 

5.2. O pagamento será efetuado no prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados da data da 

entrega da nota fiscal/fatura, devidamente certificada pelo servidor competente; 

5.3. O pagamento será creditado em conta corrente da CONTRATADA, através de ordem 

bancária, indicada na proposta, devendo, para isto, ficar explicitado o nome do banco, agência, 

localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetuado o crédito; 

5.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos pertinentes a contratação, 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 

financeira pendente, decorrendo de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 

sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras; 

5.5. A empresa contratada deverá apresentar juntamente com a nota fiscal/fatura, as Certidões de 

Regularidade Fiscal e Trabalhista: Certificado de Regularidade do FGTS, Certidão específica 

quanto à inexistência de débito de contribuições junto ao INSS (Certidão Conjunta de Débitos 

Relativos a Tributos Federais e da Dívida da União), Certidão de Regularidade Estadual e 

Municipal; 

5.6. A regularidade fiscal da empresa contratada será verificada, mediante a consulta efetuada por 

meio eletrônico; 

5.7. Todos os custos com imposto, taxas, fretes e demais despesas que porventura ocorrerem 

serão de responsabilidade da empresa contratada; 

5.8. Havendo erro no documento de cobrança. A mesma ficará pendente e o pagamento sustado 

até que a empresa contratada providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, 

neste caso, quaisquer ônus por parte desta Prefeitura.   

 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA: 

6.1. O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 

assinatura e poderão ser prorrogados a critério do órgão solicitante e de acordo com o art. 57, da 

Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, com validade e eficácia após a publicação do seu 

extrato. 

 



 
 
Prefeitura Municipal de Vigia de Nazaré 

Rua Professora Noêmia Belém, s/nº - Centro - CEP: 68.780-000 - CNPJ.: 05.351.606/0001-95 
 

(Pregão Eletrônico SRP n. º: 9/2022-014-PMVN) 

 

37 

 

 

 

 

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS FINANCEIROS: 

7.1. O valor acordado será devidamente empenhado nos termos do § 3º, do art. 60 c/c o art. 61, 

da Lei Federal 4.320/64 e será pago a contratada, através da seguinte dotação orçamentária: 

 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CLÁUSULA OITAVA - DA GARANTIA DO OBJETO: 

8.1. Os materiais de expediente deverão ter garantia mínima de fábrica de 12 (doze) meses; 

8.2. O prazo de garantia dos materiais deverá estar expresso na proposta de preços da (s) licitante 

(s); 

8.3. Os materiais de expedientes deverão estar em plena conservação, observando-se os prazos 

indicados e em perfeitas condições de utilização para as finalidades que se destinam. 

 

CLÁUSULA NONA – DO PRAZO, FORNECIMENTO E LOCAL DE ENTREGA: 

9.1. A contratação será feita pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por igual 
período, conforme estabelece a Lei (art. 57, II, da Lei 8.666/93). 
9.2. Os objetos serão entregues conforme os itens discriminados neste Termo:  
9.2.1. Os quantitativos previstos neste termo constituem apenas uma estimativa, ficando a PMVN 
obrigada a pagar somente o valor correspondente às quantidades efetivamente entregues, 
inexistindo qualquer pagamento mínimo caso a estimativa mensal seja alcançada. Caso a média 
mensal seja ultrapassada, o valor de referência para pagamento do serviço continuará sendo o 
preço por objeto, não havendo qualquer outro acréscimo a título de excesso em relação às 
estimativas. 
9.2.2. Local da Entrega: Os objetos deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Pesca, 
localizada neste Município, no horário de segunda a sexta-feira entre as 08h00min às 14h00min 
e as 14h00min às 18h00min. 
9.2.3. Fornecer os objetos em até 07 (sete) dias corridos contados da solicitação e recebimento 
da nota de empenho; 
9.3. Entregar os materiais com padrão de qualidade, devendo responsabilizar-se pela 
substituição de qualquer item entregue em desacordo com as descrições constantes no plano de 
trabalho; 
9.4. A contratada deverá responder por quaisquer prejuízos causados em decorrência de 
materiais entregues sem o devido controle de qualidade, procedendo imediatamente aos reparos 
ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente; 
9.5. A contratada deverá no prazo de 07 (sete) dias corridos, contados do recebimento da nota 
de empenho entregar os produtos acompanhados da Nota Fiscal/Nota de Entrega juntamente com 
as cópias da Certidão de Débito – CND junto ao INSS, expedida pela Receita Federal do Brasil e 
do Certificado de Regularidade de Situação do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal. 
9.6. A referida documentação deverá estar válida durante todo o período do fornecimento dos 
equipamentos. No caso da validade expirar do decorrer desse período, deverá ser providenciado 
a sua revalidação em tempo hábil para não haver atrasos no fornecimento do produto. 
 

CLAÚSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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10. Além das obrigações resultantes da aplicação da Lei nº 8.666/93 e demais normas 
pertinentes, são obrigações da CONTRATADA:  
10.2.1. Cumprir o objeto do plano de trabalho e demais anexos, de acordo com as especificações 
nele contidas, bem como na legislação em vigor;  
10.2.2. Entregar os produtos em conformidade com as especificações técnicas estabelecidas no 
plano de trabalhoeferência, observado os prazos mínimos estabelecidos, devendo o mesmo ser 
conferido pelo setor competente, que juntamente com o fiscal do contrato atestará a regularidade 
da entrega;  
10.2.3. Por ocasião da entrega, os produtos serão conferidos e, se verificadas quaisquer 
irregularidades, serão devolvidos à CONTRATADA, que terá o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas corridos para substituí-los; 
Assumir os ônus e responsabilidade pelo recolhimento de todos os tributos federais, estaduais e 
municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRANTE 

11. São obrigações da PMVN:  
11.2.1. Permitir o livre acesso dos funcionários da CONTRATADA para a entrega e devolução dos 
produtos, bem como, outras atividades decorrentes da contratação, desde que devidamente 
identificados com crachá ou outra identificação da Licitante;  
11.2.2. Fiscalizar a execução do contrato objetivando a qualidade desejada;  
11.2.3. Dar ciência à CONTRATADA imediatamente sobre qualquer anormalidade que verificar na 
execução do contrato e indicar os procedimentos necessários ao seu correto cumprimento;  
11.2.4. Proceder à conferência das Notas Fiscais/Faturas, atestando no corpo das mesmas, à 
entrega do material;  
11.2.5. Efetuar pagamento à CONTRATADA de acordo com as condições de preço e prazo 
estabelecidas no contrato, mediante Nota de Empenho;  
11.2.6. Rejeitar os produtos cujas especificações não atendam, em quaisquer dos itens, aos 
requisitos mínimos constantes no plano de trabalho;  
11.2.7. Notificar a licitante, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes de 
cada um dos itens que compõem o objeto deste Termo, para que sejam adotadas as medidas 
corretivas necessárias;  
Prestar todas as informações e/ou esclarecimentos que venham a serem solicitados pelos técnicos 

da contratada. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO: 

12. A empresa contratada ficará sujeita a mais ampla e irrestrita fiscalização, obrigando a 
prestar todos os esclarecimentos por ventura requeridos pela contratante, que designará um 
representante para acompanhar a execução do Contrato;  
12.2. A existência da fiscalização da contratante, de nenhum modo diminui ou altera a 
responsabilidade da empresa contratada, na execução do Contrato;  
12.3. A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por um representante do 
CONTRATANTE, especialmente designado;  
12.4. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, bem como solicitar a sua 
substituição, qualquer produto que não seja comprovadamente novo, eventualmente fora das 
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especificações ou com defeito de fabricação, devendo o fornecedor efetuar a substituição do 
objeto em 24 (VINTE QUATRO) HORAS corridos após a comunicação do servidor. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS                                    

13. Comete infração administrativa nos termos da Lei Federal nº 8.666, de 1993, a Contratada 
que descumprir total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES                                               

14.1. Pela inadimplência total ou parcial do objeto do Contrato, o CONTRATANTE poderá aplicar 

à CONTRATADA, mediante publicação nos meios oficiais, as seguintes penalidades, garantida 

ampla e prévia defesa em processo administrativo: 

14.1.1.  Multa, observados os seguintes limites máximos: 

a) 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor dos itens 

solicitados e não entregues; 

b) 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de descumprimento das demais 

obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente; 

c) 20% (vinte por cento) sobre o valor dos itens solicitados e não entregues, no caso de atraso 

superior a 30 (trinta) dias, ou entrega do objeto com vícios ou defeitos ocultos ou fora das 

especificações contratadas; 

14.3. Será considerado descumprido totalmente o contrato quando, injustificadamente, o atraso 

para a entrega dos itens for superior a 30 (trinta) dias corridos, ensejando a aplicação de 

penalidade do item 14.1.1, bem como a rescisão contratual; 

14.4. Se o motivo ocorrer por comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente 

justificado e aceito pela Administração da PMVN, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades 

mencionadas; 

14.5. As sanções estabelecidas no item 14.1.1, poderão ser aplicadas à CONTRATADA 

juntamente com aquelas previstas no item 14.1.e subitens descontando-a dos pagamentos a 

serem efetuados; 

14.6. Os atos administrativos de rescisão contratual e de aplicação das sanções serão publicados 

resumidamente no Diário Oficial do Estado (IOEPA) e Diário Oficial da União (DOU); 

14.7. Da aplicação das penalidades previstas caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis a 

contar da data do recebimento da intimação; 

14.8. Se a CONTRATADA não recolher o valor da multa que porventura lhe for aplicada até a data 

do vencimento, esse valor será descontado da nota fiscal que vier a fazer jus; 

14.9. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da CONTRATADA, o valor devido ou a 

diferença ainda não paga será objeto de inscrição na Dívida Ativa, sem prejuízo da correção 

monetária pelo Índice Geral de Preços do Mercado - IGPM, ou outro índice que porventura venha 

substituí-lo. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO: 

Este contrato poderá ser rescindido, nos seguintes casos: 

a) Unilateralmente, pela contratante, nos casos enumerados no inciso I do art. 79, da Lei nº 

8.666/93; 

b) Amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência à Administração; 

c) Judicialmente, nos termos da legislação processual.                     

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

16.1. A quantidade inicialmente contratada poderá ser acrescida e/ou suprimida dentro dos limites 

previstos no § 1°, do art. 65, da Lei 8.666/93, podendo a supressão exceder tal limite, nos Termos 

do § 2°, II, do mesmo artigo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO EQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO 

17.1. Durante a vigência do contrato, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto 

nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do 

inciso II, do art. 65, da Lei n° 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado;  

17.2. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “D” do Inciso II, do art. 65, 

da Lei n° 8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar o contrato 

e iniciar outro processo licitatório;  

17.3. O pedido que vise à manutenção do Equilíbrio Econômico-Financeiro dos contratos 

firmados no âmbito da Prefeitura Municipal de Vigia de Nazaré/Pa, será apurado em processo 

apartado, devendo ser observado o que determina a alínea “d” do inciso II, do art. 65, da lei n° 

8.666/93.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO: 

18.1. Para a solução de quaisquer dúvidas, litígios ou condições decorrentes deste contrato 

administrativo, fica eleito, pelos contratantes, o Foro da Comarca de Vigia de Nazaré /PA, com a 

renúncia de qualquer outro, especial, privilegiado ou de eleição, que tenham ou venham a ter. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - REGISTRO E PUBLICAÇÃO: 

19.1. Este contrato será publicado na Imprensa Oficial, no mural da Prefeitura Municipal de Vigia 

de Nazaré/Pa e Portal dos Jurisdicionados do Tribunal de Contas dos Municípios; 

19.2. Estando às partes de pleno acordo com as cláusulas e condições ora pactuadas, firmam o 

presente contrato em três vias de igual teor na presença de duas testemunhas, para que produza 

os necessários efeitos jurídicos legais, para publicação no prazo legal como condição de eficácia. 

 

 

 

Vigia de Nazaré /PA, XX de dezembro de 20212 
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__________________________________________ 

Xxxxxxxxxxxxxxxxx 
CONTRATANTE 

 
______________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CNPJ Nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX 

CONTRATADA 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 1: ___________________________________  2: ________________________________ 

 

 CPF:__________________________                         CPF:_________________________ 
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(ANEXO III – MODELO SUGERIDO) 
 
 
 

PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE 

 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 
 
 
 
(NOME DA EMPRESA) ______________________________ CNPJ nº _________, sediada (endereço 
completo) __________, declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos 
impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores. 
 
 
 
 

 
Local e Data 

 
 
 

(a):_____________________________________ 
 
 
 

Nome e Número de Identidade do declarante 
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(ANEXO IV – MODELO SUGERIDO) 
 
 

PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE 

 
 
 

DECLARAÇÃO DE FIDELIDADE E VERACIDADE DA DOUCUMENTAÇÃO 
 
 
 
(NOME DA EMPRESA) ______________________________ CNPJ nº _________, sediada (endereço 
completo) __________, declara, sob as penas da lei, a fidelidade e veracidade dos documentos 
apresentados para sua habilitação no presente processo licitatória, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores. 
 
 
 
 
 

Local e Data 
 
 
 

(a):_____________________________________ 
 
 
 

Nome e Número de Identidade do declarante 
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(ANEXO V –MODELO SUGERIDO) 
 

PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE 

 
 
 

DECLARAÇÃO DO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
 

 
 

 

A empresa ____________________________________, inscrita no CNPJ Nº 

________________________, sediada no (a) __________________, através do seu representante 

legal abaixo assinado, declara, sob as penas da Lei, que não mantém em seus quadros funcionais 

menores de 18 (dezoito) anos exercendo trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 

(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, nos 

termos inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal. 

___________, ____de ____________de 2022. 

 
 
 

_____________________________ 
Diretor ou representante legal-LDT 
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(ANEXO VI – MODELO SUGERIDO) 
 
 
 

PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE 

 
DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

Data: 
Edital do Pregão nº:_______ 
À _____ (Entidade de Licitação) ____ 
 
 

Prezados Senhores, 
 
 
 
_____(nome e qualificação do representante)_____, como representante devidamente 

constituído da empresa _(nome da empresa/CNPJ)________, sito a  __________________, 
doravante denominado Licitante, para os fins disposto no item ________ do Edital 
______________________, DECLARA, sob as penas da lei, em especial ao art. 299 do Código Penal 
Brasileiro que: 

 
a) a proposta anexa foi elaborada de maneira independente pela empresa ____ (nome da 

empresa / CNPJ) ________, e que o conteúdo da referida proposta não foi, no todo ou em parte, direta 
ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato 
do certame em referência, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

b) a intenção de apresentação da proposta, não foi informado, discutido ou recebido de 
qualquer outro participante potencial ou de fato do certame, por qualquer meio ou qualquer pessoa; 

c) que não tentou por qualquer meio ou qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 
participante potencial ou de fato, no que diz respeito a participação ou não no presente certame; 

d) que o conteúdo da proposta não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente 
comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato, antes da adjudicação 
do objeto do referido certame; 

e) que o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente informado 
ou discutido com qualquer integrante da Equipe de Apoio, com o Pregoeiro ou representante ou 
funcionário da Secretaria Responsável pela licitação, antes da abertura oficial das propostas; 

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos 
poderes e informações para firmá-la. 

 
Localidade, ___ de _____________ de 2022. 
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___(assinatura)___ 

 
 
 
 
 

(ANEXO VII – MODELO SUGERIDO) 
 

PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE 

 
 
 

DECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAÇÃO DE TRABALHO DEGRADANTE OU FORÇADO 
 

 
 

 

A empresa ____________________________________, inscrita no CNPJ Nº 

________________________, sediada no (a) __________________, através do seu representante 

legal abaixo assinado, DECLARO para fins do disposto nos termos inciso III e IV do art. 1º nos termos 

inciso III do art. 5º da Constituição Federal de 05 de outubro de 1988, não possui em minha cadeia 

produtiva Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado. 

 

___________, ____de ____________de 2022. 

 
 
 

_____________________________ 
               Diretor ou representante leg-LDT 
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(ANEXO VIII – MODELO SUGERIDO) 
 

PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE 

 
 

DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

(nome/razão social)  ______________________________________________________,  inscrita  no  

CNPJ n°______________________________,  por  intermédio  de  seu  representante  legal  o(a) 

Sr(a)__________________________________________,  portador(a)  da  Carteira  de  Identidade 

no______________  e  do  CPF  nº_______  __________________,  DECLARA,  para  fins  do  

disposto  no subitem 15.6.5 do Edital do Pregão Eletrônico   nº 9/2022-014-PE-PMVN, sob as 

sanções administrativas cabíveis e sob  as  penas  da  lei,  ser  microempresa  ou  empresa  de  

pequeno  porte  nos  termos  da  legislação  vigente,  não  possuindo  nenhum  dos  impedimentos  

previstos  no  §4  do  artigo  3º  da  Lei Complementar nº 123/06. 

 
 
 

Local, _____ de __________________ de 2022 

 

 

 

_____________________________________ 

(representante legal) 
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